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Os constrangimentos no 
Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) sempre existiram, 
especialmente nos meses 

de inverno com o aumento da patolo-
gia respiratória. Contudo, sempre se 
conseguiu gerir o atendimento e dar 
resposta a quem mais precisava mes-
mo nas alturas de maior afl uência. 
Mas, e especialmente, após o período 
de pandemia, a falta de atratividade 
das carreiras na saúde, os baixos sa-
lários, o número exagerado de horas 
extraordinárias e as más condições de 
trabalho, ditaram o êxodo de médicos 
e enfermeiros para o setor privado e 
alguns optaram mesmo por deixar 
o país.

O atendimento nas urgências e 
os tempos de espera para consultas 
de especialidade bem como para a 
realização de exames e outros meios 
complementares de diagnóstico 
agravaram-se, Portugal atingiu um 
milhão e setecentos mil utentes sem 
médico de família, sendo a região de 
Lisboa e Vale do Tejo (zona em que 
se insere grande parte do distrito) a 
mais afetada a nível nacional.

O Governo criou uma Direção 
Executiva como promessa para a 
resolução de todos os problemas e 
dotou esta com muitos milhões de 
euros. Contudo, nada aconteceu e 
o cenário piora diariamente. Quase 
todas as especialidades são afetadas 
pela falta de médicos, mas a especia-
lidade de ginecologia e obstetrícia 
tem sido a mais preocupante. No 
ano passado, foi notícia a grávida 
do Seixal, que após parar em várias 
unidades hospitalares só conseguiu 
fazer o parto nas Caldas da Rainha, 

Já não se pode nascer
na Margem Sul!
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a média de encerramentos por mês, 
das maternidades dos hospitais do 
distrito de Setúbal, ronda os 14 dias. 

Segundo o programa “Nascer em 
segurança”, no Centro Hospitalar 
Barreiro-Montijo só é possível nas-
cer, em segurança, duas semanas 
por mês, até ao final de dezembro. 
Em Almada, o SNS considera seguro 
nascer no Hospital Garcia de Orta, 
em 16 dias do mês de dezembro 16 
e em janeiro 19. O único hospital 
de categoria central da margem 
sul terá o bloco de partos encer-
rado todos os fins de semana, até 
janeiro. As sextas-feiras não serão 
de fecho, mas o serviço não funcio-
nará em pleno o que quer dizer que, 
naqueles dias, a unidade poderá a 
qualquer momento não ser capaz 
de dar resposta. O Centro Hospi-
talar de S. Bernardo, em Setúbal, 
também não é exceção no que toca 
aos fechos programados do serviço 
de Obstetrícia. Em dezembro há 17 
dias em que é considerado seguro 
nascer. São os dias em que o SNS 
prevê ter especialistas suficientes 
para assegurar nascimentos naque-
la unidade hospitalar. 

A qualidade de vida no Distrito 
continua a decrescer e agora até 
para nascer é preciso ter sorte. 
Aquele que já foi considerado o 
melhor sistema de saúde público 
do mundo definha moribundo nas 
mãos da gestão danosa do partido 
socialista, que recusa recorrer ao 
setor privado e/ou social e quem 
sofre são os utentes. 

É hora de dizer chega!

Deputado do Chega
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No passado dia 19 de novem-
bro, na celebração do 7.º 
Dia Mundial dos Pobres, na 
sua homilia, o Papa Fran-

cisco disse que “não podemos viver … 
com medo, esconder debaixo da terra 
o tesouro que recebemos, pensando 
só em nós mesmos, sem nos apaixo-
narmos por nada, além das nossas 
comodidades e interesses, sem nos 
comprometermos”.

O contrato social que cada um de 
nós tem para com a comunidade ou 
até mesmo perante o planeta implica 
que todos nós sejamos contribuintes 
de uma parcela da nossa capacidade 
para que possamos receber a corres-
pondente parcela dos benefícios ge-
rados por essa mesma comunidade 
ou pelo planeta.

Ter a noção deste comprometi-
mento, para mais num momento 
como aquele que se aproxima, em 
que celebramos o nascimento, a par-
tilha e a esperança, é algo que não 
devemos esquecer, principalmente 
quando estejamos perante situações 
de pobreza e de miséria.

Conhecemos bem essa realidade.
Nos tribunais, os juízes têm todos 

os dias à sua frente os rostos do de-
semprego, da carência, do desespero, 
da incerteza quanto ao futuro e da 
falta de esperança.

Não somos indiferentes a uma 
realidade que tão bem conhecemos.

Porém, infelizmente, a pobreza e a 
miséria não se resolvem por senten-
ça e nem sempre os direitos básicos 
conseguem ser assegurados pelos 
tribunais sem que exista a capacida-
de de execução por parte de outros 
órgãos do Estado.

É por isso que temos pugnado pe-
la existência e reforço das redes de 
cooperação entre instituições, procu-
rando dar o nosso singelo contributo 
na resolução das questões que são da 
responsabilidade dos tribunais.

A cooperação é a convicção plena 
de que ninguém pode atingir os seus 
objetivos se não chegarmos todos.

Este é o nosso comprometimento e 
parte da afi rmação do contrato social 

O perigo da indiferença
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Juiz Presidente do Tribunal 
Judicial da Comarca de Setúbal

que temos para com a comunidade 
da região de Setúbal.

Nem sempre somos bem sucedi-
dos, mas os erros e o fracasso apenas 
nos devem dar uma maior vontade 
de progredir.

Por isso, seguindo as sábias pala-
vras de São Francisco de Assis, pedi-
mos “força para mudar o que pode ser 
mudado; resignação (e humildade) 
para aceitar o que não pode ser mu-
dado e sabedoria para distinguir uma 
coisa da outra.”

Os únicos que não cometem erros 
são aqueles que nunca fazem coisa 
alguma. 

Administrar a Justiça em nome do 
Povo, no respeito pela Constituição 
e pela lei, é o juramento que fazem 
todos os magistrados e que renovam 
sempre que iniciam funções num no-
vo tribunal.

É esse o nosso compromisso, sem 
medos, com paixão, mas objetivida-
de, muitas vezes com poucas como-
didades e sem quaisquer interesses 
pessoais, com independência e im-
parcialidade.

O Povo não espera menos de nós.

A pobreza e a
miséria não se 
resolvem por 
sentença e nem 
sempre os 
direitos 
básicos podem 
ser assegurados 
pelos tribunais

a dezenas de quilómetros de casa. 
O calendário do SNS, mostra que 

em Portugal Continental, a margem 
sul será a área mais afetada, pelo 
menos até ao final de janeiro. Entre 
outubro de 2023 e janeiro de 2024, 


